
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2752700 - MA (2024/0361117-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ONEIDE PEREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : GUSTAVO SARAIVA BUENO - MA016270
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - MA011812

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO  1.021, § 3º,
DO CPC. VIOLAÇÃO AFASTADA. EMENDA À INICIAL NÃO ATENDIDA.
DOCUMENTOS INSUFICIENTES. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Não se vislumbra nulidade quanto à reprodução, nos fundamentos do
acórdão do agravo interno (art. 1.021, § 3º, do CPC), dos mesmos temas já
postos na decisão monocrática, quando a parte insiste na mesma tese,
repisando as mesmas alegações já apresentadas em recurso anterior sem
trazer nenhum argumento novo, ou caso se limite a suscitar fundamentos
insuficientes para infirmar as razões de decidir já explicitadas pelo julgador.
3. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que a
recorrente não atendeu a contento a determinação de emenda à petição
inicial e de que não comprovou o seu domicílio, demandaria o reexame de
fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pelo óbice
da Súmula nº 7/STJ.
4. Resta consignar que a incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica
também o conhecimento do recurso quanto à divergência jurisprudencial
alegada, pois não se pode encontrar similitude fática entre os julgados
recorrido e paradigma.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer02/09/2025 08/09/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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repisando as mesmas alegações já apresentadas em recurso anterior sem
trazer nenhum argumento novo, ou caso se limite a suscitar fundamentos
insuficientes para infirmar as razões de decidir já explicitadas pelo julgador.
3. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que a
recorrente não atendeu a contento a determinação de emenda à petição
inicial e de que não comprovou o seu domicílio, demandaria o reexame de
fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pelo óbice
da Súmula nº 7/STJ.
4. Resta consignar que a incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica
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5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ONEIDE PEREIRA DE SOUSA contra a
decisão que inadmitiu o recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no
art.  105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão assim ementado:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA EM APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO
AGRAVADA PROFERIDA EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO STJ.
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS. 1. A ausência de argumentos novos
capazes de infirmarem os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada,
enseja o desprovimento do agravo interno interposto. (STJ - AgInt no REsp:
1757715 BA 2018/0193696-7, Relator: Ministro Paulo De Tarso
Sanseverino, Data de Julgamento: , T3 - Terceira Turma, Data19/10/2020
de Publicação: DJe ). 2. No caso dos autos, a parte agravante27/10/2020
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alega que a decisão agravada merece reforma, uma vez que em que pese o
comprovante de endereço não estar em nome da parte autora, a requerente
juntou aos autos conta de energia e declaração de residência, não podendo o
feito ser extinto sem resolução do mérito, o que entendo não merecer
acolhida, uma vez que as matérias deduzidas já foram devidamente
enfrentadas  (e-STJ fl. 155)."
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 183/184).
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes

dispositivos com as respectivas teses:
(1) arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, aduzindo que teria havido

negativa de prestação jurisdicional porque o Tribunal de origem não se manifestou
sobre as teses de reprodução dos fundamentos da decisão agravada e da
impossibilidade de extinção do processo sem resolução do mérito;

(2) art.  1.021, § 3º, do CPC, porque o Tribunal de origem limitou-se a
reproduzir os fundamentos da decisão agravada para julgar improcedente o agravo
interno e

(3) arts. 1º, III, da Lei nº 6.629/1979;   1º, , da Lei nº 7.115/1983;caput
319, 320 e 321 do Código de Processo Civil, sustentando que o comprovante de
endereço em nome da parte autora não se reveste como requisito da petição inicial.
Aduz, ainda que juntou aos autos conta de energia e declaração de residência, o que
se presume verdadeiro, não podendo o processo ser extinto pela falta da juntada do
referido comprovante.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. 216/217), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, o Tribunal de

origem ao decidir os embargos de declaração, concluiu que o acórdão embargado
manifestou-se de forma clara e suficiente em relação à questão apontada e que não foi
atendido o art. 319, II do CPC.

É o que se extrai das seguintes passagens:
 
"(...)
Feita essas considerações, observo que não assiste razão à parte

embargante, que a pretexto dos vícios alegados, na realidade, pretende é
rediscutir o julgado, numa postura evidentemente avessa à dicção do art.
1.022 do CPC, tendo em vista que no julgamento do Agravo Interno, já houve
clara e suficiente manifestação acerca da questão apontada, vejamos:

'Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do presente
agravo e passo a examinar as razões apresentadas, informando de logo, que
a meu sentir, o mesmo não merece provimento.

É que as razões apresentadas no agravo interno não trazem
quaisquer elementos novos capazes de alterar o posicionamento firmado na
decisão agravada, se resumindo a reiterar as mesmas alegações da
apelação desprovida, com a mera pretensão de rediscutir matéria já
apreciada, como de direito, o que não é possível neste momento, a teor do
disposto no § 1º do art. 1.021, do CPC, que assim diz: 'Na petição de agravo
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interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da
decisão agravada', o que não ocorreu no presente caso. No caso dos autos, a
parte agravante alega que a decisão agravada merece reforma, uma vez que
em que pese o comprovante de endereço não estar em nome da parte autora,
a requerente juntou aos autos conta de energia e declaração de residência,
não podendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, o que entendo não
merecer acolhida, uma vez que as matérias deduzidas já foram devidamente
enfrentadas.

Toda a matéria já foi amplamente debatida na decisão contida no
ID 21554502, e deverá ser mantida pelos mesmos fundamentos, veja-se, a
propósito: (...)  É que, a parte autora, após ser intimada, limitou-se a
protocolar uma declaração de que reside no endereço apontado na inicial,
contido no Id. 13024119, documento que, como bem-disposto na decisão de
1º grau, não é válido a demonstrar seu domicílio naquela comarca, não
restando outra alternativa que não seja a extinção do feito, como de fato
ocorreu. Ora, sendo determinado pelo magistrado a emenda da inicial, com a
comprovação do endereço que a parte autora diz residir e não sendo isso
atendido a contento, a extinção do feito é medida que se impõe, até porque
além de não ser prova impossível ou draconiana, pois perfeitamente possível
de ser conseguida por quem litiga, se justifica essa determinação, em virtude
do ajuizamento de grande quantidade de demandas questionando a
contratação de empréstimos consignados, muitas delas, que sequer a parte
autora sabe existir, sendo indispensável o correto endereço, para que a
mesma, se necessário, seja localizada e assim evite sua possível
condenação em custas processuais, honorários advocatícios e até mesmo
como litigante de má-fé.

(...)
Destarte, o simples fato do acórdão recorrido ser contrário aos

interesses da parte não configura nenhum dos vícios a serem sanados por
esta via recursal.

No caso dos autos, a parte embargante alega que o acórdão é
omisso, por ter extinto o feito mesmo a parte autora tendo declarado seu
endereço na petição inicial de acordo com o que preceitua o art. 319, II do
CPC, sob o argumento de que a mesma não juntou nenhum outro documento
em nome próprio que comprove seu domicílio, o que, contudo, não entendo ter
ocorrido, uma vez que a embargante se limitou a protocolar uma declaração
de seu próprio punho, documento esse que não é válido para comprovar seu
domicílio naquela comarca.

(...)" (e-STJ fls. 188/189).
 

Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação
jurisdicional - violação do art. 1.022 do CPC -, agiu corretamente o Tribunal de origem
ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o intuito
infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
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5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudicam a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)28/11/2022 30/11/2022
 
Registra-se que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Além disso, deve-se interpretar o comando do art. 1.021, § 3º, do CPC/2015
em conjunto com a regra do art. 489, § 1º, IV, do mesmo diploma, de modo que se
reputará nula somente a decisão judicial que deixa de "enfrentar todos os argumentos
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador"
.

Assim, não se vislumbra nulidade quanto à reprodução, nos fundamentos
do acórdão do agravo interno, dos mesmos temas já postos na decisão monocrática,
quando a parte insiste na mesma tese, repisando as mesmas alegações já
apresentadas em recurso anterior sem trazer nenhum argumento novo, ou caso se
limite a suscitar fundamentos insuficientes para infirmar as razões de decidir já
explicitadas pelo julgador.

Nesse sentido:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TÍTULO DE CRÉDITO. OMISSÃO E
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. (...)
2. Deve-se interpretar o comando do art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 em
conjunto com a regra do art. 489, § 1º, IV, do mesmo diploma. Na
hipótese em que a parte insiste na mesma tese, repisando as mesmas
alegações já apresentadas em recurso anterior sem trazer nenhuma
argumento novo, ou caso se limite a suscitar fundamentos
insuficientes para abalar as razões de decidir já explicitadas pelo
julgador, não se vislumbra nulidade quanto à reprodução, nos
fundamentos do acórdão do agravo interno, dos mesmos temas já
postos na decisão monocrática.
3. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1.432.342/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 27/6/2017 2/8/2017
- grifou-se)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ART. 1.021, §§ 1º E
3º, DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ.
1. Uma das principais mudanças de paradigma trazidas pelo Código
de Processo Civil/2015 diz respeito a uma maior exigência de
motivação das decisões judiciais. Em especial, quanto ao julgamento
do Agravo Interno, o art. 1.021, § 3º, do novo diploma adjetivo dispõe
que 'É vedado ao relator limitar-se à reprodução dos fundamentos da
decisão agravada para julgar improcedente o agravo interno'.
2. Ocorre que, não raro, a parte sucumbente interpõe Agravo Interno
tão somente repetindo os argumentos já aduzidos no apelo indeferido
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monocraticamente. Nessa hipótese, à primeira vista, poderia ter-se a
ideia de que o Magistrado deveria fazer uso da sua criatividade para
adotar novos fundamentos em face de argumentos repetidos.
(...)
7. Agravo Interno não conhecido."
(AgInt no AREsp 933.639/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)10/11/2016 29/11/2016
 
No mais, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de

que a recorrente não atendeu a contento a determinação de emenda à petição inicial e
de que não comprovou o seu domicílio, demandaria o reexame de fatos e de provas
dos autos, o que é inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
MONITÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC/15, porquanto todas as
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo
Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na
hipótese dos autos.
2. O descumprimento da determinação judicial para a emenda da inicial
impõe o indeferimento da petição, com a extinção do processo sem a
resolução do mérito.
3. Para o acolhimento do apelo extremo, no sentido de afirmar se são
suficientes os documentos que instruíram a ação monitória, seria
imprescindível derruir a afirmação contida no decisum atacado, o que,
forçosamente, enseja em rediscussão da matéria fática-probatória, atraindo
o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1.254.657/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de )29/6/2020 3/8/2020

 
Por fim, resta consignar que a incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica

também o conhecimento do recurso quanto à divergência jurisprudencial alegada, pois
não se pode encontrar similitude fática entre os julgados recorrido e paradigma.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §
11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto.
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Brasília, 08 de setembro de 2025
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